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Centrão ameaça retirar da 
Carta a reforma agrária 

Teleioto de Luiz António 
BRASÍLIA — Se a Liderança do 

PMDB não admitir a votação de des­
taques que preservem de desapro­
priação as propriedades produtivas, 
os líderes do Centrão estão dispostos 
a votar, hoje, contra o texto do Rela­
tor Bernardo Cabral e a emenda co-
letiva do partido, forçando a criação 
de um "buraco branco", que seria a 
exclusão da reforma agrária da 
Constituição. Eles acham melhor fi­
car com o Estatuto da Terra, que 
preserva de desapropriação a empre­
sa rural, do que com o texto de Ca­
bral ou a íntegra da emenda do 
PMDB. 

Somente com a garantia de que o 
destaque para votação em separado 
(DVS) será aceito, o Centrão aprova­
rá o texto do Relator. Este destaque 
exclui do texto a última frase do pa­
rágrafo único do artigo 219, que defi­
ne as terras insusceptíveis de desa­
propriação. Sem esta frase, as terras 
produtivas ficam nesta condição, 
mesmo não cumprindo função social. 
Se o requerimento do destaque for 
aprovado, o PMDB terá que conse­
guir 280 votos para recolocar esta 
frase no texto. 

O procedimento em relação ao tex­
to do PMDB seria idêntico, mas os 
líderes do Centrão preferem traba­
lhar em cima do texto do Relator, até 
por uma questão política. Além dis­
so, se o texto do Relator for aprova­
do, a emenda do PMDB estará preju­
dicada. 

Definida esta tática, os líderes do 
Centrão procuraram ontem transfe­
rir para o PMDB a responsabilidade 
pelo "buraco branco". 

— Ou eles dão o DVS ou não tem 
reforma agrária — ameaçou o Depu­
tado Ricardo Fiúza (PFL-PE), depois 
de uma reunião de uma hora e meia 
com o Presidente Ulysses Guima­
rães, o Relator Bernardo Cabral e o 
Senador Fernando Henrique Cardo­
so (PMDB-SP). 

O Deputado José Lins (PFL-CE), 
encarregado de levar ao Líder do 

Fiúza prevê adoção 
do mandato de cinco 
anos por 314 votos 

Fogaça e Fiúza levam a Cabral e Ulysses proposta do Centrão para excluir desapropriação de terra produtiva 

Moderados acusam Covas em manifesto PMDB. Mário Covas (SP), a proposta 
do Centrão, também mostrou firme­
za na sua posição: 

— Só voto no Cabral se o PMDB 
aceitar o destaque. Melhor o buraco 
branco do que uma faca no peito do 
sistema produtivo. 

Os líderes do Centrão também pro­
curaram, ontem, retirar a legitimida­
de da emenda do PMDB, afirmando 
que 89 centristas assinaram a emen­
da por pensarem que fosse um desta­
que. Entre eles, estão Albano Franco 
(PMDB-SE), Ricardo Izar (PFL-SP), 
Arnold Fióravante (PDS-SP), Dioní-
zio Dal Pra (PFL-PR) e João Castelo 
(PDS-MA). As assinaturas não po­
dem mais ser retiradas, embora qua­
tro destes parlamantares tenham so­
licitado isto oficialmente à Mesa da 
Constituinte, mas o Centrão joga na 
força política desta denúncia. 

BRASÍLIA —, Em resposta à posi­
ção assumida pelo Senador Mário 
Covas (PMDB-SP), em defesa da de­
sapropriação de terras produtivas 
que não cumpram função social, a 
ala moderada do PMDB, comandada 
pelo Líder do Governo, Carlos 
SanfAnna, divulga hoje manifesto 
para mostrar que o Senador não está 
cumprindo o programa do partido. 

— O programa do PMDB descarta 
a hipótese de desapropriação das 
propriedades produtivas e, por isso, 
a ala progressista não está obeceden-
do os princípios programáticos de 
seu partido — disse SanfAnna, con­
fiante na derrota, em plenário, do 
grupo liderado por Covas. 

Com o manifesto, os moderados 
e alguns parlamentares do PFL, liga­

dos ao Centrão, esperam reverter al­
guns votos no plenário, contra o des­
taque que preserva as propriedades 
produtivas da desapropriação. O ma­
nifesto afirma ser necessário "encon­
trar solução para o problema da ter­
ra, sem comprometer abruptamente 
a produção": 

"O Programa do PMDB é claro 
quando defende a necessidade da re­
forma agrária, em especial onde coe­
xiste o latifúndio improdutivo com o 
minifúndio inviável, e a utilização de 
Imposto Territorial Rural efetiva-
mente progressivo para penalizar a 
ociosidade das glebas e a especula­
ção com terras, descartando, assim, 
qualquer hipótese para desapropria­
ção das propriedades produtivas". 

BRASÍLIA — O Deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE) prevê que o Presi­
dente José Sarney terá mais votos a 
favor de um mandato em CÍHCO anos, 
nas Disposições Transitórias, do que 
os 304 que definiram os mandatos de 
seus sucessores, nas disposições per­
manentes. Ele calcula, no mínimo, 
um aumento de dez votos, chegando 
a 314. Segundo ele, o Centrão vem, 
desde a semana passada, fazendo um 
levantamento minucioso da posição 
dos constituintes. 

O trabalho é coordenado por Fiú­
za, pelos Líderes do Governo e do 
PFL, Deputados Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA) e José Lourenço (BA), 
pelo Secretário Geral do PMDB, De­
putado Milton Reis (MG) e pelo De­
putado Luís Eduardo Magalhães 
(PFL-BA). 

O parlamentar pernambucano es­
clareceu que muitos dos que vota­
ram pelos quatro anos, nas disposi­
ções permanentes, defendem a 
não-discriminação apoiando, portan­
to, os cinco anos para Sarney. 

— A discriminação é uma posição 
muito antipática. Por isso, a questão 
já foi resolvida na votação dos futu­
ros Presidentes — afirmou. 

A mesma avaliação foi levada ao 
Presidente Sarney, em outro encon­
tro, pelo Líder do PFL, José Louren­
ço, que estimou um crescimento de 
cinco ou seis votos em relação aos 
304 obtidos para os futuros Presiden­
tes, elevando a 310 o número de 
constituintes favoráveis ao mandato 
de cinco anos para o atual. 

Ricardo Fiúza ressaltou, porém, 
que não será o Centrão que assegu­
rará os cinco anos. Identificou uma 
posição quase generalizada, que re­
conhece ao Governo a necessidade 
de um tempo maior para concluir a 
transição. 

— O Centrão não existe. E uma 
ficção. Foi criado exclusivamente pa­
ra mudar o Regimento, abrir a parti­
cipação a todos os Constituintes e 
oferecer um texto alternativo. Exis­
tiu para conter a avanço da esquerda 

Objetivos e normas do Estatuto da Terra 
A ssinado pelo Presidente Castelo 

r , Branco no dia 30 de novembro em 
1964, o Estatuto da Terra (Lei 4.504) re­
gulamentou os direitos e obrigações re­
lativos aos bens imóveis rurais, com o 
objetivo de executar a reforma agrária 
— definida como um conjunto de medi­
das que visem a promover melhor distri­
buição da terra, mediana modificações 
no regime de sua posse e uso, a fim de 
atender aos princípios de justiça social e 
ao aumento de produtividade — e pro­
mover uma política agrícola. 

Em seu artigo 2o, o Estatuto estabelece 
que é assegurada a todos a oportunidade 
de acesso à propriedade da terra, condi­
cionada pela função social. Define a se­
guir que a função social é cumprida 
quando, simultaneamente, favorece o 
bem-estar dos proprietários e dos traba­
lhadores; mantém níveis satisfatórios de 
produtividade; assegura a conservação 
dos recursos naturais; e observa as dis­
posições legais que regulam as justas re­
lações de trabalho entre os que a pos­
suem e a cultivam. 

De acordo com a lei. é dever do Poder 
Público promover e criar condições de 
acesso do trabalhador rural à proprieda­
de da terra economicamente útil, de pre­
ferência nas regiões onde habita. Cabe 
também ao Governo zelar para que a 
propriedade da terra desempenhe SIM 
função social estimulando planos para 
sua racional utilização, promovendo a 
justa remuneração e o acesso do traba­
lhador aos benefícios do aumento da 
produtividade e ao bem-estar coletivo. 

Em relação às terras públicas para 
fins de Reforma Agrária, têm prioridade 
as que são de propriedade da União sem 
destinação específica, as reservadas pelo 
Poder Público para serviços ou obras, à 
exceção das pertinentes à segurança na­
cional, e as áreas devolutas da União, 
dos Estados e dos Municípios. 

As terras particulares também serão 
desapropriadas quando não cumprirem 
sua função social. Estabelece ainda o Es­
tatuto que a implantação da Reforma 
Agrária em terras particulares será feita 
em caráter prioritário quando se tratar 
de zonas críticas ou de tensão social. 

De acordo com a lei, o acesso à pro­
priedade rural será promovido mediante 
a distribuição ou redistribuição de ter­
ras, através da desapropriação por inte­
resse social, doação, compra e venda, ar­
recadação dos bens vagos, reversão à 
posse do Poder Público de terras de sua 
propriedade que estejam indevidamente 
ocupadas e exploradas, e herança ou le­
gado. 

O Estatuto trata também da assistên­
cia e proteção à economia rural, através 
da produção e distribuição de sementes 
e mudas; criação, venda e distribuição 
de reprodutores e inseminação artificial; 
mecanização agrícola; cooperativismo; 
industrialização e beneficiamento de 
produtos; eletrificação rural e obras de 
infra-estrutura; seguro agrícola e garan­
tia de preços mínimos à produção agrí­
cola. Em relação ao finasciamento e cré­
dito, a lei estabelece uma inovação: a 
garantia ao trabalhador que quiser com­
prar sua terra de empréstimo no valor 
correspondente a 12 meses de salário 
mínimo, com prazo de 20 anos e juros de 
6 por cento. 

Firjan quer rever f 
ganho trabalhista I 
no segundo turnoi 

e, com isso, buscar a estabilidade da 
própria Constituinte. Agora, se me 
perguntarem se a maioria dos que 
votarão pelos cinco anos para Sar- • 
ney está no Centrão, eu responderei 
que sim — frisou. 

Ele rechaçou a hipótese de o grupo 
se transformar em partido: 

— Desde o início fui contra. O 
Centrão, como já disse, não existe. 
Não é um grupo, até porque não apa­
receu ninguém capacitado e não vai 
aparecer nunca alguém que consiga 
liderar essa massa heterogénea. 

O Deputado afirmou que nenhuma 
liderança política no Brasil defende 
a realização de eleições presidenciais 
este ano. Quem disser isso, segundo 
ele, está mentindo: 

— Com exceção de Waldir Pires, 
que é um lírico, embora seja um po­
lítico honrado, nenhum outro Gover­
nador do PMDB quer os quatro anos. 
O doutor Arraes — referindo-se ao 
Governador de Pernambuco, Miguel 
Arraes — não quer porque se consi­
dera candidato e todos os atuais Go­
vernadores acham que serão candi­
datos. Até o engenheiro — o 
ex-Governador do Rio, Leonel Brizo-
la — não quer. 

• QUÉRCIA — O Governador Orestes 
Quércia, reiterando não pretender interferir 
na discussão sobre o mandato do Presidente 
José Sarney, manifestou acreditar que a 
Constituinte venha a votar pelos cinco anos. 

— Minha posição é a do PMDB, ou seja, a 
de não interferir no mandato. Fui favorável 
aos cinco anos para os futuros Presidentes, 
de um modo geral, e acho que vai passar o 
mandato de cinco anos também para o Presi­
dente Sarney. 

Quércia anunciou que, nos próximos dias, o 
Presidente deverá visitar São Paulo para 
completar a transferência aos Municípios dos 
serviços de Saúde: 

— A medida ampliará a média mensal de 
atendimentos de 800 para 9 mil, beneficiando 
com a assistência médica sobretudo as popu­
lações mais humildes. 

O Governador informou que Sarney viajara 
na companhia dos Ministros da Saúde, Bor­
ges da Silveira, e da Previdência, Renato Ar- ^ 
xhar J cher. 

A Federação das Indús­
trias do Rio de Janeiro 
(Firjan) seguirá o exemplo 
de sua irmã paulista e in­
tensificará a sua atuação 
junto aos contituintes, no 
segundo turno da votação, 
com a finalidade corvencè-
los da inconveniência de 
algumas medidas adotadas 
nos capítulos referentes à 
Ordem Social e Económica. 
A informação é do Presi­
dente da entidade, empre­
sário Arthur João Donato, 
que foi homenageado on­
tem, durante almoço na 
Associação Comercial do 
Rio. 

Arthur João Donato 

apontou, entre as questões 
a serem modificadas, o di­
reito à licença-paternidade 
para o trabalhador; a redu­
ção da jornada de trabalho 
de 48 para 40 horas sema­
nais; e o direito de greve, 
que, segundo o Presidente 
da Firjan, transformou-se 
em um verdadeiro poder. 

Em sua palestra na Asso­
ciação Comercial, o empre­
sário também afirmou que 
o Pólo Petroquímico preci­
sa ser implantado no Esta­
do com urgência, pois ele é 
o único projeto capaz de 
funcionar como uma ala­
vanca para o desenvolvi­
mento industrial do Rio. 
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Só acordo evitará batalha regimental Só Bouchardet é i 
punido por faltas • BRASÍLIA — O plenário da Cons­

tituinte poderá assistir hoje a uma 
verdadeira batalha regimental caso 
não se chegue a um acordo de lide­
ranças para a mais nova polémi­
ca do Capítulo da Reforma Agrária. 
Desta vez, não se trata de discutir o 
mérito da matéria a ser votada, mas 
se será ou não permitida a apresen­
tação de um tipo de destaque — Des­
taque para Votação em Separado 
(DVS) —, que transfere o ónus da 
arregimentação de 280 votos para 
aqueles que são contrários ao que foi 
destacado. 

A polémica surgiu por uma omis­
são do Regimento Interno, que, no 
parágrafo único do artigo 10, deter­
mina que qualquer matéria destaca­
da tem que ser encaminhada com 
187 assinaturas. O Centrão entende 
que, a partir do momento em que 
um destaque tenha 187 assinaturas, 
pode ser considerado matéria para 
votação em separado. O Relator Ber­
nardo Cabral(PMDB-AM) e os Depu­
tados regimentalistas Nelson Jobim 
(PMDB-RS) e José Genoíno (PT-SP) 
pensam de modo exatamente inver­
so. Para eles, o "buraco negro" cria 
uma situação especial e, da mesma 
maneira que não se pode apresentar 

um destaque individual, também não 
é permitido destacar matérias para 
votação em separado. 

De acordo com o Destaque para 
Votaçãd em Separado, um texto é vo­
tado na íntegra, com excessão da 
parte destacada, que será votada à 
parte. No caso de um DVS supressi­
vo, aqueles que pretendem reestabe-
lecer o que está no texto aprovado é 
que têm de conseguir 280 votos.,Em 
suma, fica mudado o comando dá vo­
tação. Já em um destaque simples, o 
grupo^ue pretende obter a mudança 
no texto é que tem de conseguir a 
maioria absoluta dos votos. 

A solução para o impasse regimen­
tal é essencial na votação de hoje. De 
um lado, o Centrão, que pretende 
suprimir parcialmente o parágrafo 
único do artigo 219, relativo à possi­
bilidade de se desapropriar terras 
produtivas que não cumprem sua 
função social, e joga com a apresen­
tação de um DVS. Ou seja, para que 
o grupo liderado pelo Senador Mário 
Covas (PMDB-SP) consiga manter o 
texto do Relator, terá que obter 280 
votos contrários ao Destaque para 
Votação em Separado. No caso de 
um destaque supressivo simples, ca­

beria ao Centrão conseguir os 280 
votos necessários para aprovar a su­
pressão da parte que deseja ver fora 
do Capítulo da Reforma Agrária. 

O debate sobre a possibilidade ou 
não de se apresentar DVS nesta fase 
dos trabalhos ocupou todo o dia de 
ontem. O Centrão acenou com a pos­
sibilidade de não fornecer quorum 
para a aprovação do texto do Relator 
se não for permitido que se vote em 
separado o destaque supressivo ao 
parágrafo único. A questão foi de­
sembocar no gabinete do Presidente 
da Constituinte, Deputado Ulysses 
Guimarães, que, em última instân­
cia, terá que fornecer um parecer 
para a omissão do Regimento. A 
Ulysses interessa que o assunto seja 
resolvido antes do início da sessão, o 
que evitaria uma discussão no plená­
rio entre as duas partes. A saída que 
lhe foi apresentada ontem durante 
uma reunião com o Relator Bernar­
do Cabral, o Sub-Relator José Fogaça 
(PMDB-RS) e um dos coordenadores 
do Centrão, Ricardo Fiúza (PFL-PE) 
seria um amplo acordo de lideran­
ças, o qual permitiria que o grupo 
apresentasse um DVS em troca do 
seu apoio unânime à proposta do Re­
lator. 

BRASÍLIA - O Deputa­
do Mário Bouchardet 
(PMDB-MG), apontado co­
mo o campeão de faltas na 
Assembleia Constituinte, 
receberá o seu contra-che-
que referente ao pagamen­
to do mês de abril com 
um desconto de CZ$ 104 
mil. Ele foi o único parla­
mentar a ter quatro ausên­
cias consecutivas regístra-
d a s p e l a Mesa da 
Constituinte, que resolveu 
adotar o desconto nos sa­
lários como forma de pu­
nir os que faltarem às ses­
sões. 

De acordo com a fórmula 
aprovada pela Mesa, o par­
lamentar que faltar a qua­
tro dias consecutivos, ou a 
sete alternados, sofrerá um 
desconto no salário de 1/30 
por dia de falta. Como a de­
cisão da Mesa passou a vi­
gorar no dia 26 de abril, fi­
caram valendo apenas os 
últimos quatro dias do mês 
como referência para saber 

quem seria punido. O úni­
co parlamentar a ser en­
quadrado foi, exatamente, 
Mário Bouchardet. 

O vencimento de um 
Constituinte é de aproxi­
madamente CZ$ 800 mil 
por mês. O desconto de 
1/30 por dia que Bouchar­
det faltou fica em cerca de 
CZ$ 26 mil. Pelos quatro 
dias, aproximadamente 
CZ$ 104 mil. A punição de­
verá ser publicada no Diá­
rio da Constituinte. 

Somente os parlamenta­
res que apresentarem ates­
tado médico poderão evitar 
o corte nos vencimentos. 
Ainda assim, cada caso se­
rá estudado pela própria 
Mesa. Alguns Constituin­
tes, no entanto, se acham 
previamente isentos de 
apresentar qualquer justi­
ficativa para as suas au­
sências, por estarem inter­
nados em hospital ou 
simplesmente em trata­
mento médico. 
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